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Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 

para a sua própria produção ou a sua construção.  

 

Paulo Freire (1968) 



 

 

RESUMO 

 

O estudo tem como tema Escola e Família: uma aproximação necessária, e tem como objetivo 

investigar como o núcleo familiar participa da escola e sua influência no processo de ensino e 

aprendizagem na educação infantil. Para tanto, são traçados objetivos específicos no sentido de 

resgatar a presença histórica da infantil, compreender as relações família-escola no período de 

instrução e aprendizado para as crianças pequenas. Autonomia e cidadania; reflexão sobre como as 

relações família-escola interferem no ensino das crianças no decorrer do processo educativo na 

educação infantil. Além disso, pretende-se analisar as relações entre família e escola no contexto da 

educação infantil, buscando compreender como essas interações afetam na fase inicial da formação 

educacional. Serão investigadas as formas de envolvimento da família na vida escolar das crianças, 

como a participação em reuniões, eventos e atividades extracurriculares. A autonomia e a cidadania 

são temas relevantes nesse estudo, pois se busca refletir sobre como a participação da família na escola 

pode contribuir para o desenvolvimento desses aspectos nas crianças. Serão exploradas questões 

relacionadas à formação de valores, ética e responsabilidade social na educação infantil. Neste estudo 

referem-se às pesquisas de cunho bibliográfico e qualitativo, respaldada em autores como: 

Fonseca (2002), Fonseca (2005), Ariés (2006), Saviani (2009) dentre outros, que serviram de 

base para uma investigação estável, podendo ser consultados diversas vezes, para diferentes 

tipos de estudos, fundamentando e complementando as colocações.Por fim, será realizada uma 

reflexão sobre como as relações família-escola interferem no ensino das crianças na fase inicial do 

aprendizado pedagógico. Serão investigados os impactos positivos e desafios enfrentados nessa 

interação, bem como estratégias para fortalecer essa aproximação necessária entre família e escola. Ao 

abordar esses objetivos específicos, espera-se obter um panorama mais abrangente sobre a importância 

da participação da família na escola e como essa interação influencia no ciclo educativo da primeira 

infância. 

 

Palavras-Chaves: Família; Escola; Criança. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The study has as its theme School and Family: A Necessary Approach, and aims to investigate how 

the family nucleus participates in the school and its influence on the teaching and learning process in 

early childhood education. To this end, specific objectives are outlined in order to rescue the historical 

presence of early childhood education, understand family-school relationships in teaching and learning 

early childhood education; Autonomy and citizenship; reflection on how family-school relations 

interfere in children's teaching and learning processes in early childhood education. Furthermore, we 

intend to analyze the relationships between family and school in the context of early childhood 

education, seeking to understand how these interactions affect the teaching and learning process. The 

forms of family involvement in the children's school life will be investigated, such as participation in 

meetings, events and extracurricular activities. Autonomy and citizenship are relevant themes in this 

study, as it seeks to reflect on how family participation in school can contribute to the development of 

these aspects in children. Issues related to the formation of values, ethics and social responsibility in 

early childhood education will be explored.In this study, references are made to bibliographic and 

qualitative research, supported by authors such as: Fonseca (2002), Fonseca (2005), Ariés (2006), 

Saviani (2009), among others, which served as the basis for a stable investigation, can be consulted 

several times, for different types of studies, supporting and complementing the placements. Finally, a 

reflection will be carried out on how family-school relations interfere in the teaching of children and in 

the learning processes in early childhood education. The positive impacts and challenges faced in this 

interaction will be investigated, as well as strategies to strengthen this necessary approximation 

between family and school. By addressing these specific objectives, it is expected to obtain a broader 

picture of the importance of family participation in school and how this interaction influences the 

teaching and learning process in early childhood education. 

 

Keywords: Family; School; Child 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A família e a escola são duas instituições que desempenham papéis fundamentais no 

desenvolvimento das crianças. Essas duas esferas podem trabalhar em conjunto, a fim de 

proporcionar experiências educacionais mais significativas e contribuir para o sucesso escolar 

e pessoal da criança na fase inicial de sua formação. Neste Trabalho de Conclusão de Curso - 

TCC, serão discutidos os principais desafios enfrentados atualmente na educação infantil, os 

benefícios da aproximação entre família e escola, bem como as maneiras pelas quais essa 

aproximação pode ser implementada.  

A educação infantil é uma fase crucial no desenvolvimento cognitivo, social e 

emocional da criança. É nesse período que a criança começa a explorar o mundo, criar a sua 

identidade, desenvolver habilidades e adquirir conhecimentos que serão fundamentais nas 

etapas seguintes de sua formação.  

No entanto, a educação infantil no Brasil enfrenta diversos obstáculos que dificultam o 

seu pleno desenvolvimento, entre eles: a falta de recursos, a desvalorização do trabalho dos 

educadores, e além disso, a falta de envolvimento das famílias na educação de seus filhos que 

é um fator que também interfere na qualidade da educação infantil no país.  

A escola, muitas vezes, é vista como um local em que a criança é deixada para ser 

cuidada, e não como um espaço de aprendizagem, e a ausência da família no processo 

educativo impede a construção de parcerias significativas entre escola e comunidade, e pode 

prejudicar o desenvolvimento da criança em diversos aspectos. 

A aproximação entre família e escola traz benefícios significativos para o processo 

educacional da criança, o primeiro benefício é a possibilidade de construir uma relação de 

confiança entre essas duas instituições. Quando os pais estão envolvidos na educação de seus 

filhos, eles demonstram interesse e preocupação com o seu aprendizado, o que pode estimular 

a criança a se dedicar mais aos estudos. Além disso, a interação entre família e escola permite 

uma troca de informações sobre as características e necessidades de cada criança, o que pode 

auxiliar o trabalho pedagógico. 

Outro benefício da aproximação entre família e escola é que ela oferece aos pais a 

possibilidade de compreender melhor como funciona o processo educativo, permitindo que 

sejam agentes ativos na educação de seus filhos. Os pais podem, por exemplo, ajudar seus 

filhos a estudar em casa, estimulá-los a ler e a desenvolver atividades extracurriculares que 

complementam o trabalho realizado na escola. Para implementar essa aproximação entre 
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família e escola, é necessário criar canais de comunicação efetivos entre essas duas 

instituições. As escolas podem organizar reuniões, palestras e eventos que envolvam os pais 

na vida escolar de seus filhos. Além disso, a comunicação regular entre professores e pais é 

fundamental, permitindo que estes últimos acompanhem o desempenho dos seus filhos na 

escola e possam, assim, oferecer o suporte necessário.  

Em suma, a aproximação entre família e escola é fundamental para o sucesso 

educacional e pessoal das crianças na fase inicial de sua formação. A educação infantil no 

Brasil enfrenta desafios significativos, mas é possível superá-los com a colaboração entre 

todas as partes envolvidas no processo educativo, quando a família e a escola trabalham 

juntas, é possível oferecer às crianças experiências educacionais mais significativas e 

construir as bases para um futuro mais promissor e bem sucedido. 

Para a construção deste estudo foi escolhido como mote o tema da família e escola 

destacando a relevância da participação da família na vida escolar dos alunos na Educação 

Infantil, procurando evidenciar o enorme contributo da família e da escola para o processo de 

ensino-aprendizagem e a formação de pessoas para a sua integração na sociedade. 

Partindo desse pressuposto, é importante examinar a relação entre a família e a escola 

como instituições pelas quais cada pessoa passa ao longo de sua vida e que são essenciais para 

o desenvolvimento do ser cidadão e social. O envolvimento da família pode influir no 

desenvolvimento educacional da criança e facilitar o trabalho de professores e gestores, que 

tendem a entender melhor as dificuldades dos alunos.  

Nesse sentido, o objetivo principal deste registro acadêmico é analisar as concepções 

da relação família e escola, compreendendo quais as formas de contribuição dos pais ou 

responsáveis para o desenvolvimento educacional dos alunos e como a contribuição da 

família pode ser favorável à qualidade da aprendizagem da criança. 

O segundo capítulo trata da educação infantil ao qual relata um breve histórico sobre 

esse tema e mostra os documentos oficiais que asseguram os direitos da criança em relação à 

educação infantil. No terceiro capítulo, enfatizamos a família e sua relação com a escola, 

conceito de família e as mudanças na estrutura familiar. 

Esta pesquisa é de grande importância para a formação dos profissionais da educação 

infantil e os ajudará a trabalhar com as crianças. Espera-se que os temas aqui discutidos sejam 

levados a uma melhor reflexão e atitudes, o que se traduz numa melhoria da qualidade do 

ensino e formação das crianças desde tenra idade. 
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2 A EDUCAÇÃO INFANTIL NO CAMINHO DO APRENDIZADO  

 

A escola é uma instituição identificada como local destinada a ser realizada uma 

educação formal. Steigenberg (2008, p,7) enfatiza que “Por ser local de conhecimentos 

cientificos a escola pode contribuir com a família para essa prática educacional mais 

abrangente […]”. Parolin (2010) afirma:  a escola era entendida como o lugar onde se adquire 

grande parte do saber. E hoje se vê a escola que, além de ser responsável pelo 

desenvolvimento do ensino sistematizado, também deve propiciar espaço para que os alunos 

tragam e compartilhem seus conhecimentos visando ao favorecimento da construção de 

normas de convivência social. As crianças por meio da família possuem os seus saberes de 

vida e na escola eles aprendem a sistematizá-los e aperfeiçoá-los com o acadêmico. 

 Atualmente, a escola desempenha um papel relevante não apenas na transmissão de 

conteúdos educacionais, mas também na promoção de um ambiente propício para que os 

alunos compartilhem e aprimorem seus conhecimentos, contribuindo para a formação de uma 

convivência social harmoniosa. Com a família como ponto de partida, as crianças chegam à 

instituição escolar munidas de suas experiências de vida, tendo a missão de sistematizá-las a 

partir de embasamento acadêmico sólido.  

Ao chegar à escola, os alunos trazem consigo suas experiências de vida e cabe à 

instituição ajudar a sistematizá-las e aprofundá-las com uma base acadêmica sólida. Isso 

significa que a escola não apenas se concentra em ensinar conceitos, mas também em 

desenvolver habilidades, promover o pensamento crítico e estimular a criatividade dos alunos. 

 

2.1 Breve histórico da educação infantil no Brasil 

 

A escola deve ser um ambiente rico em interações, que acolha as particularidades de 

cada indivíduo, promova o reconhecimento das diversidades, aceitando-as e respeitando-as, 

ao mesmo tempo em que contribua para a construção da unidade coletiva, favorecendo a 

estruturação da identidade, bem como de uma autoimagem positiva.  

A Educação infantil se constitui na primeira etapa para essa construção, conhecer 

outros indivíduos, observar sua aparência, as semelhanças e diferenças entre o Eu e o outro é 

relevante, uma vez que é nas relações que é possível o reconhecimento do ser externo ao Eu. 

A criança passa a reconhecer no ambiente escolar uma comunidade composta pela 

diversidade em muitos sentidos, iniciando nestas relações a construção do seu individual, na 

coletividade. 
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Lembrando também que a família é o primeiro ponto de referência para a criança, 

assim como a sua casa. A escola entra na vida ampliando sua noção de espaço e seu 

sentimento de integração ao mundo, porém, antes de estabelecermos este caminho entre 

escola e família realizaremos uma memória nas noções e definições sobre criança-infância e 

como fonte deste conhecimentos, autores como Ariès (2006), nos revelam que  na idade 

medieval e no início dos tempos modernos e por muito tempo nas classes populares o 

sentimento da infância não existia, ou seja, as crianças assim que eram consideradas capazes 

de viver sem a presença constante das mães elas ingressavam na sociedade dos adultos 

participando então do cotidiano da comunidade adulta. 

Este período anterior ao surgimento do conceito de infância foi marcado por um alto 

índice de mortalidade, pois ao tratar crianças como mini adultos, muitas delas não resistiam, 

adoeciam e acabavam falecendo. O termo mini adultos não era comumente usado para se 

referir a uma faixa etária específica.  

Entender que os pequenos adultos deveriam ser tratados de forma mais cuidadosa 

contribuiu para o surgimento das atividades próprias desse período e para o surgimento do 

próprio conceito de infância, uma vez que:  

 

As crianças trabalhavam e viviam junto com os adultos, testemunhavam os 

processos naturais da existência (nascimento, doença, morte), participavam 

junto deles da vida pública (política), nas festas, guerras, audiências, 

execuções, etc [...] nas tradições comuns: na narração de histórias, nos 

cantos, nos jogos (ZILBERMAN, 1982, p. 40). 

 

A infância é compreendida como construção histórica, social e cultural, portanto, 

suscetível a mudanças sempre que grandes transformações culturais ocorrem historicamente. 

Desse modo, Segundo Kuhlmann (1998, p. 16) nos dicionários da língua portuguesa, a infância é 

considerada como período de crescimento no ser humano e vai até a puberdade 

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13/07/90), criança é a 

pessoa até os 12 anos.  

 

Etimologicamente, infância, originária do latim, significa a incapacidade de 

falar, e essa incapacidade era atribuída ao período que se chama primeira 

infância, e às vezes era vista como se estendendo até os 7 anos, que 

representariam a passagem para a idade da razão. 28 afirma ainda que 

“veiculam formas especificamente infantis de inteligibilidade, representação 

e simbolização do mundo” (p. 21).  
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Considera-se a infância como tempo e condição de vida das crianças, como categoria 

geracional das sociedades (geração de indivíduos entre zero a 10-12 anos, com 

especificidades relativas à primeira e segunda infância) – constituída por dimensões: 

biológica-etária (relativa às características humanas); sócio-histórico-cultural (relativa às 

condições concretas de vida das crianças), bem como aspectos que marcam as diferentes 

infâncias, como a nacionalidade, a classe social, o gênero, a etnia, a religião, entre outros. 

 

[...] a infância é, ao mesmo tempo, uma “categoria geracional” – uma classe 

à qual pertencem os humanos de uma certa idade – mas, também um grupo 

social composto por sujeitos com características próprias – as crianças – que 

vivem e agem no mundo e deixam suas marcas, produzem modos próprios 

de ser e estar no mundo, de entender, de agir, de pensar, de sentir, de dizer. 

[...] (UBARANA; LOPES, 2012, p.3).  

 

Entendendo as especificidades desta etapa da vida é que podemos perceber que a 

Educação Infantil nem sempre ocupou um lugar importante na formação das crianças. A 

Educação Infantil originou-se de uma instituição puramente assistencial com finalidade de 

atender a algumas das necessidades básicas da criança e desloca a família de alguma forma. 

De maneira nenhuma queremos desconsiderar a importância de tal entendimento, logo 

suscitaremos que esta etapa antecede a preocupação sistemática da infância.  

Os estudos de Drouet (1990) apud Rosenau (2008) nos apresentam os primeiros 

projetos de atendimento às crianças por volta do século XIX para dar auxílio às mulheres 

trabalhadoras. 

De acordo com os autores acima citados:  

 

a primeira referência oficial a pré-escola em nosso país encontra-se no 

Projeto da reforma Leôncio de Carvalho, em 1878, portanto no período do 

império, este projeto, cuja ideia central é a liberdade de ensino, estabelece, 

em seu artigo 2º, a obrigatoriedade da freqüência de jardins-de-infâcia e 

escolas normais Drouet (1990) apud Rosenau (2008). 

 

Durante a Revolução Industrial, o papel das mulheres na sociedade passou por 

transformações significativas com a transição de uma economia agrícola para uma economia 

industrial, e muitas mulheres deixaram o trabalho doméstico para trabalhar em fábricas e 

indústrias. 

No entanto, a entrada das mulheres no mercado de trabalho industrial trouxe mudanças 

sociais significativas, elas ganharam uma maior independência financeira e a oportunidade de 

se envolverem em atividades além do âmbito doméstico. Muitas se uniram para lutar por 
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melhores condições de trabalho e pelo direito ao voto, impulsionando o movimento sufragista 

este movimento sufragista foi uma campanha feita por mulheres, em diversos países, 

reivindicando o direito ao voto, entre o fim do século XIX e a primeira metade do século XX. 

O movimento sufragista reivindicou os direitos políticos para as mulheres, mais 

especificamente, o direito de votar e de ser votada. 

Em relação à educação dos filhos, a Revolução Industrial trouxe desafios para as mães 

trabalhadoras com longas jornadas de trabalho e condições difíceis, as mulheres muitas vezes 

tinham pouco tempo e energia para se dedicarem integralmente à criação dos filhos e isso 

resultou em uma separação entre o ambiente doméstico e o trabalho produtivo, com crianças 

sendo deixadas sob os cuidados de parentes, vizinhos ou em creches improvisadas. 

 

Com a industrialização do País, houve uma modificação significativa nas 

vidas das famílias, pois antes a economia agrícola permitia que os filhos 

ficassem junto aos pais, enquanto que o serviço nas indústrias e fábricas 

obrigava a mulher “cuidadora” dos filhos a sair para trabalhar, gerando a 

grande dificuldade de com quem deixar seus filhos pequenos. A maioria das 

mães trabalhadoras recorria as “criadeiras”, mulheres que cuidavam dessas 

crianças, mas que pela falta de higiene e precariedades de condições muitas 

dessas crianças pequenas morriam ocasionando na época um grande número 

de mortalidade infantil (MEDEIROS et al., 2020. p.5). 

 

Faria (1997) relata que as creches surgiram como produto da Revolução Industrial, no 

Brasil elas apareceram com a estruturação do capitalismo e as necessidades de uma 

urbanização que avançava crescente e as mulheres que ocupavam o seu lugar no mercado de 

trabalho realizaram as reivindicações, a um lugar para deixar seu filho as crianças ficavam 

muito tempo longe dos pais, e por isso necessitavam de cuidados, neste caso as creches 

ofereciam isto. 

Em 1932 proclamou-se o manifesto dos Pioneiros da Educação Nova que defendia a 

educação como função pública considerando a educação pré-escolar como a base da educação 

escolar, ou seja, a partir desse Movimento, pretendeu-se demonstrar a sociedade que a 

educação é de responsabilidade do Poder Público, bem como procurou dar ênfase para sua 

importância como uma preparação para o início da vida escolar daquele indivíduo em 

desenvolvimento. 

Como nos afirma MENEZES (2023), No Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 

(1932) no seu item 8 referia-se “especialmente à criação de instituição de educação e 

assistência física e pesquisa à criança em idade pré-escolar (de zero a seis meses), prevendo a 

organização de jardins-de-infância”. 
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O termo Jardim de infância foi criado em 1836 pelo pedagogo alemão Friedrich 

Froebel, porém o primeiro jardim de infância foi inaugurado em 1840 e o termo surgiu da 

crença que as crianças são como plantas e cabe a nós os educadores o papel fundamental de 

promover o desenvolvimento das crianças. O jardim de infância é uma das etapas da educação 

infantil que compreende a idade até 5 anos, isso porque em 1836 crianças menores de 7 anos 

eram consideradas pequenas demais para frequentar a escola. 

Froebel defendia que a criança é uma “flor que desabrocha”, e sua filosofia era de que 

as crianças deveriam ser cultivadas nas formas de vida (natureza), beleza (estética) e 

conhecimento (ciência). 

Poderíamos destacar também, a partir das análises de KRAMER e SOUZA (1987), a 

criação de outros órgãos e programas voltados à infância a partir da década de 1940 tais 

como: O Serviço de Assistência a Menores (SAM) em 1941, atrelado ao Ministério da Justiça 

e Negócios Interiores. O SAM teve sua extinção em 1964 sendo substituído pela Fundação 

Nacional de Bem-Estar ao Menor, vinculada à Presidência da República; e a Legião Brasileira 

de Assistência (LBA) em 1942, vinculada ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 

A criação da LBA ocorreu em 1942, sob a inspiração da Primeira Dama Darcy Vargas 

com apoio da Federação das Associações Comerciais e da Confederação Nacional das 

IndústriasSua missão está associada ao esforço de guerra, como órgão de apoio às pracinhas, 

aos mutilados do conflito da guerra e suas famílias.  

A LBA constitui-se como primeira instituição de Assistência no Brasil, e tornou-se 

referência no que concerne ao desenvolvimento de programas no âmbito da assistência social, 

principalmente à maternidade e infância, de modo que não há como analisar as políticas de 

educação e atendimento à criança pequena sem nos remetermos à LBA e seu principal 

programa na área: o Projeto Casulo. 

Percebemos claramente o distanciamento dos projetos acima citados do ramo da 

educação e sua associação direta com a necessidade de assistência, segurança física das 

crianças. Observamos ainda o entendimento do cuidar em detrimento do educar, fato que foi 

sendo alterado juntamente com o entendimento que a fase da infância tem suas 

peculiaridades, portanto precisa de um olhar diferenciado, respeitando inclusive o grande 

potencial de aprendizagem deste período da vida. 

A Educação Infantil no Brasil ao longo da história passou por diversas mudanças, 

assim como, o próprio conceito e o conceito de Educação Infantil, mudanças esses relevantes 

que implicam novas formas de preparar o professor para atuar nesta área em específico.  
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O desenvolvimento das políticas públicas de atendimento às crianças com idade entre 

0 e 5 a 6 anos de idade, ressaltando a necessidade de ruptura com o padrão historicamente 

assistencialista da educação concedida para as crianças. Essas políticas reconhecem que o 

período da primeira infância é crucial para o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e 

social das crianças. Portanto, é fundamental que as abordagens educacionais nessa faixa etária 

sejam mais abrangentes e centradas no desenvolvimento integral da criança, em vez de apenas 

fornecer cuidados básicos. 

A necessidade de romper com o paradigma assistencialista implica em uma mudança 

de perspectiva, passando de um modelo puramente assistencial, que visa apenas suprir as 

necessidades básicas das crianças, para um modelo educacional que reconhece a importância 

da estimulação adequada, do aprendizado significativo e da promoção do desenvolvimento 

em todas as áreas. 

Isso implica em garantir acesso a uma educação de qualidade, com profissionais 

capacitados, currículos adequados, infraestrutura adequada e recursos educacionais relevantes. 

Além disso, as políticas públicas devem considerar a participação ativa das famílias, 

promovendo a parceria entre família e escola e reconhecendo o papel fundamental dos pais e 

responsáveis no desenvolvimento das crianças nessa faixa etária. 

Ao romper com o padrão historicamente assistencialista, as políticas públicas buscam 

proporcionar oportunidades equitativas de aprendizagem e desenvolvimento para todas as 

crianças, independentemente de sua origem socioeconômica, contribuindo para a formação de 

cidadãos mais preparados e para o desenvolvimento sustentável da sociedade como um todo.  

Com a evolução social e histórica, a educação infantil foi se redesenhando 

socialmente, sendo coroada através da Constituição Federal de 1988 onde a determinou como 

parte do sistema educacional e não mais de cunho assistencial. Após este marco legal, surgem 

outros dispositivos legais tais como o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA Lei 8.069 

de 13 de julho de 1990 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB Lei 9.394 de 1996 

que vão reafirmar este direito como educacional e fundamental. Assim, denota-se que o 

direito à educação infantil está ligado intimamente com a evolução dos direitos da criança, 

uma vez que a reconhecendo como sujeito de direito, há um novo olhar a esta parcela da 

população. 

 A luz dos estudos de Saviani (2009) há de se respeitar a liberdade advinda do grau de 

maturidade, tal condição nos remete a necessidades específicas, a família nessa relação de 

existência se torna elo fundante a comunicação baseada na historicidade presente. 
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[...] educação, enquanto fenômeno, se apresenta como uma comunicação 

entre pessoas livres em graus diferentes maturação humana, numa situação 

histórica determinada, e o sentido dessa comunicação, a sua família é o 

próprio homem, quer dizer, sua produção (SAVIANI, 2009, p.7). 

 

Nessa perspectiva, não há dúvidas de que a Educação Infantil constitui um serviço 

público indispensável para promover o desenvolvimento de todas as crianças, em especial, 

das com maior risco de exclusão do sistema educacional (BRASIL, 1998). Deste ponto de 

vista, nos deparamos com o direito à educação, este é indispensável e também depende de 

situá-lo previamente no contexto dos direitos sociais, econômicos e culturais no contexto aos 

direitos fundamentais. Portanto devemos, como família entender que esta etapa de ensino é 

fundante para uma boa formação infantil. 

 

2.2 A Educação Infantil e os documentos oficiais 
 

 A Educação Infantil é uma etapa fundamental da formação educacional das crianças, 

pois é nessa fase que elas começam a desenvolver habilidades e competências essenciais para 

o seu crescimento pessoal e social.  

Para garantir a qualidade do ensino oferecido nesta etapa, existem diversos 

documentos oficiais que orientam as práticas pedagógicas e as políticas educacionais, entre 

eles podemos citar a Constituição Federal de 1988 (BRASIL,1988), que estabelece a 

Educação Infantil como um direito das crianças e um dever do Estado. Além disso, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 9.394 de 1996 (BRASIL. 9.394/96), define a 

Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica e estabelece as diretrizes para a 

sua organização e funcionamento. 

Além desses documentos, existem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (DCNEI), que foram atualizadas em 2018 e estabelecem as competências e 

habilidades que devem ser desenvolvidas pelas crianças nessa etapa da educação. Essas 

diretrizes também orientam a organização dos currículos e a formação dos professores que 

atuam nesta etapa. Portanto, os documentos oficiais são fundamentais para garantir a 

qualidade do ensino oferecido, pois estabelecem diretrizes e orientações para as práticas 

pedagógicas e para as políticas educacionais. É importante que os profissionais da área 

estejam familiarizados com esses documentos e os utilizem como referência para sua atuação. 

Ao pesquisarmos as bibliografias para a temática em questão nos deparamos com a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, documento máximo que rege os 

direitos e deveres de todos os cidadãos brasileiros que em seu Art. 205 nos apresenta que a 
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Educação é direito de todas as pessoas que deve ser propiciado pela família e assim sendo é  

uma obrigatoriedade do Estado oferecer as condições necessárias para contemplar o direito 

assegurado por lei, e com o intuito de promover o pleno exercício da cidadania e do mundo do 

trabalho. 

 É a Constituição Federal que assegura o direito dos pais e definiu também uma nova 

dimensão em relação à criança, considerando-a como sujeito de direitos, instituída no seu 

artigo 227 da seguinte forma: 

 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência e opressão (BRASIL,1988, p. 133). 
 

Debruçando-se diante da historicidade documental observamos que no ano de 1961, 

foi instituída no Brasil a primeira Lei estabelecendo Diretrizes e Bases para Educação 

Nacional, a lei nº4.024, a qual foi revogada e atualmente não tem mais poder de legislação 

pois foi substituída pela Lei nº 9.394/96 criada no dia 20 de dezembro e instituída como a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN (BRASIL,1996). A mesma, em seu 

primeiro artigo afirma que  

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais (BRASIL, 1996, p. 10). 

 

A LDBEN expressa-se como um marco na Educação Infantil de maneira que esta, 

passa a ser reconhecida como um nível escolar  

 

art. 29 A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 6 (seis) anos, em 

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 

ação da família e da comunidade. (BRASIL, 1996, p. 22). 

Em seu Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - Creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 

idade; 

II - Pré-escolas, para crianças de quarto a seis anos de idade. 

Art. 31 Na educação infantil a avaliação mediante acompanhamento e 

registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 

mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 

 

O objetivo da educação infantil, que é a primeira fase da educação básica, é promover 

o desenvolvimento completo das crianças de até seis anos, abrangendo aspectos físicos, 
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psicológicos, intelectuais e sociais. Essa etapa complementa o trabalho da família e da 

comunidade. 

No que diz respeito à oferta da educação infantil, de acordo com o Artigo 30, ela pode 

ser oferecida em creches ou instituições semelhantes para crianças de até três anos de idade, e 

em pré-escolas para crianças de quatro a seis anos de idade. 

Em relação à avaliação na educação infantil, conforme o Artigo 31, ela ocorre por 

meio do acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem a intenção de 

promovê-las para o ensino fundamental. 

Com a Constituição Federal de 1988 o atendimento em creche e pré-escola às crianças 

de zero a 6 anos de idade torna-se a dever do Estado. Posteriormente, com a promulgação da 

LDB, em 1996, a Educação Infantil passou a ser parte integrante da Educação Básica, 

situando-se no mesmo patamar que o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. E a partir da 

modificação introduzida na LDB – LEI 9394/96 em 2006, que antecipou o acesso ao Ensino 

Fundamental para os 6 anos de idade, a Educação Infantil passou a atender a faixa etária de 

zero a 5 anos. 

A educação infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica  

 

A Educação Infantil desempenha um papel fundamental como ponto de 

partida e base para o processo educacional. Ela envolve o processo de 

transição das crianças de seus laços afetivos familiares para integrarem-se 

em um contexto de socialização estruturada[...] (BRASIL, 2018, p.38). 

 

Outro marco foi a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado 

em 13 de julho de 1990, ele é a base da Lei brasileira sobre os direitos da criança e do 

adolescente. Esse documento foi precedido pela Convenção sobre os Direitos da Criança das 

Nações Unidas em 1989.  

Por meio do ECA, foi concretizado o Artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que 

estabelece que crianças e adolescentes têm direitos específicos e, assim, necessitam de 

proteção especial, por parte do Estado, da sociedade e da família.  

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 

à convivência familiar e comunitária. (BRASIL,1990, p.47)  

 

 



 

 
20 

Em 1998, foram criadas e instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil – DCNEI, com o objetivo de orientar os profissionais de educação de todo 

o país no trabalho com as crianças de 0 a 6 anos (Parecer nº22/98) e no mesmo ano foi 

publicado pelo Ministério da Educação o Referencial Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil- RCNEI, visando melhorar a qualidade de ensino e encontrar soluções no atendimento 

à criança pequena. 

O RCNEI é constituído por três partes distintas: a "Introdução", "Formação Pessoal e 

Social" e "Conhecimento de Mundo". Cada volume aborda aspectos específicos relacionados 

à educação das crianças na primeira etapa da educação básica os três volumes, nos fornecem 

orientações e diretrizes para o desenvolvimento integral das crianças em termos de pessoal, 

social e conhecimento do mundo. Assim o volume I apresenta como objetivo do referencial: 

 

Considerando e respeitando a pluralidade e diversidade da sociedade 

brasileira e das diversas propostas curriculares de educação infantil 

existentes, este Referencial é uma proposta aberta, flexível e não obrigatória, 

que poderá subsidiar os sistemas educacionais, que assim o desejarem, na 

elaboração ou implementação de programas e currículos condizentes com 

suas realidades e singularidades.  

 

Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto 

comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem aprendizagem 

e desenvolvimento nos diversos campos de experiências, sempre tomando as interações e a 

brincadeira como eixos estruturantes. Essas aprendizagens, portanto, constituem-se como 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. Reconhecendo as especificidades dos 

diferentes grupos etários que constituem a etapa da Educação Infantil. Os objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento estão sequencialmente organizados em três grupos por faixa 

etária, Bebês de 0 a 1 ano e 6 meses; Crianças bem pequenas de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 

meses e Crianças pequenas de 4 anos a 5 anos e 11 meses. 

Após o panorama documental nacional nos debruçaremos no Documento Curricular 

do Estado do Rio Grande do Norte para a Educação infantil criado em 2018. A história da 

elaboração do Documento Curricular da Educação Infantil para o Estado do Rio Grande do 

Norte se entrelaça com o dizer de KRAMER, 1997, p. 19), quando afirma que a proposta 

pedagógica é construída no caminho, no caminhar, e o nosso constituiu-se no decorrer de uma 

trajetória única, em regime de colaboração Ministério da Educação e Cultura)-(MEC)/ 

Conselho Nacional de Secretários de Educação - (CONSED)/ União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME)/ Secretaria de Estado da Educação e da Cultura (SEEC) 
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e os 167 municípios, com a participação de especialistas, redatores e colaboradores do 

Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular - ProBNCC. 

As definições relativas aos currículos para Educação Infantil estão pautadas no 

contexto das políticas curriculares nacionais em desenvolvimento nos últimos anos. Em 11 de 

novembro de 2009, o Conselho Nacional de Educação - CNE aprovou o parecer CNE/CEB 

20/2009 (BRASIL, 2009) que trata da Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil e a Resolução CNE 05/2009 que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Infantil - DCNEI (BRASIL, 2009a). Em 2017, a Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC define as aprendizagens essenciais que devem ser garantidas na 

Educação Infantil, definindo que: 

 

Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto 

comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências que 

promovem aprendizagem e desenvolvimento nos diversos campos de 

experiências, sempre tomando as interações e a brincadeira como eixos 

estruturantes. Essas aprendizagens, portanto, constituem-se como objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento (BRASIL, 2017, p. 39). 

 

Neste contexto, de forma progressiva, a Educação Infantil busca construir sua 

identidade nas práticas cotidianas das instituições. NUNES, CORSINO E DIDONET, 2011, 

p.20-21 sintetizam alguns pontos que merecem destaque, e demandam reflexões e ações para 

uma educação de qualidade na contemporaneidade, que evidencie concepções e práticas 

inclusivas. Nesse sentido, é importante: 

 

Traduzir em práticas político-pedagógicas a ideia da unidade da criança, a 

indivisibilidade entre o corpo e a mente, a interdependência dos aspectos 

físicos, sociais, emocionais e cognitivos; buscar uma identidade de 

atendimento educacional que rompa com os modelos sanitarista e 

assistencialista, bem como com o modelo escolar instrucional e preparatório, 

dualidades que representam obstáculos para mudanças; 

 

 

Por tanto, a Educação Infantil é regulamentada por meio de documentos oficiais que 

estabelecem normas e padrões educacionais. É necessário que essas diretrizes sejam 

devidamente aplicadas e se tornem referência de qualidade na formação de crianças de até 

cinco anos de idade. O comprometimento de gestores, professores e demais profissionais é 

essencial para o cumprimento dessas normas, garantindo que o processo educacional seja 

eficiente e contribua de forma significativa para o desenvolvimento cognitivo, motor e 

socioafetivo das crianças.  
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No Rio Grande do Norte, a parceria entre família e escola tem sido incentivada e 

fortalecida através de iniciativas, que propõe a ampliação do turno escolar, oferecendo 

atividades extracurriculares, como arte, cultura, esporte e lazer, tendo em vista o papel 

fundamental que a Educação Infantil desempenha na formação das crianças, é importante que 

esse serviço seja avaliado continuamente e que sejam criadas oportunidades para melhorar sua 

qualidade e oferecer um ensino inclusivo e de excelência para todas as crianças do país. 

 

2.3 Infância: teorias e fases  

 

Para entender os principais fundamentos e metodologias da Educação Infantil em um 

contexto que se utilize e faça como principal centro de estudos as próprias crianças, se faz 

necessário entender o contexto histórico envolto dentro desta perspectiva, diferenciando os 

sentidos de infância e de criança. Para isso poderíamos os apoiar nos conceitos difundidos 

pela Sociologia da Infância que considera importante fazer essa diferenciação, de forma que 

demonstre para os futuros professores e já atuantes da área de educação, como estes fatores se 

relacionam e se diferenciam. 

Um estudioso que desenvolveu algumas pesquisas sobre este tema foi Sarmento 

(2004), do qual salienta que os conceitos da palavra “infância” podem ser compreendidos 

como uma espécie de categoria social, do tipo geracional, já o termo “criança” como um 

sujeito concreto, integrante dessa categoria, porém integra ao seu lado uma determinada 

classe social, ou seja, um grupo cultural, vivendo em um determinado tempo histórico e 

momento social. 

Com isto, podemos dizer que de certa forma, sempre existiram crianças, ou seres 

humanos que apresentaram pouca idade que de alguma maneira são conotados por serem 

diferentes dos adultos nos aspectos físicos e fisiológicos. Porém neste mesmo conceito 

histórico nem sempre existiu o termo infância, ou até mesmo uma forma específica de se 

pensar sobre as crianças e de seus direitos enquanto dentro do período infantil. Com isso, é 

possível afirmar que, de certo modo, sempre houve indivíduos jovens, ou seres humanos em 

tenra idade, que se destacaram de alguma forma dos adultos em termos físicos e fisiológicos. 

No entanto, ao longo da história, nem sempre existiu o conceito de infância, nem mesmo uma 

abordagem específica para refletir sobre as crianças e seus direitos durante o período da 

infância. 
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O escritor Sarmento (2004), faz a seguinte afirmação:  

A infância é uma construção histórica, resultado de um processo complexo 

de produção de representações sobre as crianças, de estruturação dos seus 

cotidianos e mundos de vida e, especialmente, de constituição de 

organizações sociais para as crianças (SARMENTO, 2004, p. 11). 

 

A criança como pessoa percorreu a história da humanidade recebendo diversos 

tratamentos em função das diferentes relações que foram se estabelecendo. Segundo Kramer 

(1992) crianças são indivíduos sociais e históricos, apontadas, portanto, pelos contrassensos 

das sociedades em que estão imersas. 

Quando consideramos as fases do desenvolvimento infantil, não as limitamos ou 

classificamos por faixa etária, mas sim pelas mudanças que ocorrem, principalmente nas 

conexões cerebrais das crianças. Essas fases, listadas a seguir, se sobrepõem às fases da 

infância, pois podem ocorrer em diferentes idades para cada criança. 

Fase da Primeira Infância do nascimento até os 4 anos de idade. Fase Pré-escolar 

(período edipiano) abrange dos 4 aos 6 anos de idade. Fase da Segunda Infância (período de 

latência) dos 6 anos até a puberdade. Fase da Adolescência (da puberdade até a idade adulta) 

dos 10 até os 18 anos. Nesta fase os caracteres sexuais secundários desenvolvem-se 

evidenciando o dimorfismo entre os gêneros.   

De acordo com a teoria freudiana, a evolução psicossocial da criança ocorre de forma 

gradual.  

 

O prazer experimentado pela obtenção de sensações agradáveis concentra-se 

em três zonas características, determinando diferentes estágios, que 

acompanham a sua maturação e desenvolvimento e se constituem a base do 

relacionamento entre a criança, a mãe e o meio que a circunda 

(ASSUMPÇÃO; SPROVIERI, 1987): 

 

O biólogo Jean Piaget (1896 a 1980) nos apresenta o desenvolvimento cognitivo em 

quatro estágios onde as “ferramentas mentais” para essa construção mudam conforme a faixa 

etária e também conforme o ambiente e os estímulos. Assim, o desenvolvimento cognitivo 

começa desde o nascimento e se divide em 4 estágios principais. 

Piaget (1999) elenca quatro estágios que precedem o desenvolvimento infantil: 

sensório motor, pré-operacional, operacional concreto e operações formais. Sendo o primeiro 

o Sensório motor.  
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O primeiro dos quatro estágios de desenvolvimento cognitivo é o estágio sensório 

motor. Durante esse estágio (do nascimento até aproximadamente os 2 anos), dizia Piaget, os 

bebês aprendem sobre si mesmos e sobre seu ambiente (PAPALIA, 2006, p.197). 

O período pré-operacional, acontece entre dois a sete anos. É chamado assim porque a 

criança carrega significações do período anterior, tendo conceitos iniciais confusos, mas em 

constante construção de ideias lógicas (RAPPAPORT, 1981) 

Aproximadamente aos 7 anos, segundo Piaget, as crianças entram no estágio de 

operações concretas, quando podem utilizar operações mentais para resolver problemas 

concretos (reais). As crianças são então capazes de pensar com lógica porque podem levar 

múltiplos aspectos de uma situação em consideração (PAPALIA, 2006, p.365). 

O último estágio do desenvolvimento infantil é denominado de operações formais, que 

acontece a partir dos 12 anos. Ocorrendo o raciocínio hipotético-dedutivo, o qual é 

responsável pela capacidade de gerar grandes feitos, como a invenção do automóvel, e de 

solucionar problemas cotidianos, O pensamento formal, é portanto, “hipotético-dedutivo”, 

isto é, capaz de deduzir as conclusões de puras hipóteses e não somente através de uma 

observação real. Suas conclusões são validas, mesmo independentemente da realidade de fato, 

sendo por isto que esta forma de pensamento envolve uma dificuldade e um trabalho mental 

muito maiores que o pensamento concreto (PIAGET, 1999, p. 59). 

Outro autor que podemos citar é Vygotsky, que fundamentou sua teoria 

no materialismo histórico e dialético e defendeu a perspectiva de que a aquisição de 

conhecimentos acontece através da interação de sujeito e meio, desse modo, o 

desenvolvimento é concebido como um processo, mediado por meio de instrumentos técnicos 

e pela linguagem, que são construídos e consolidados numa cultura. 

Para o autor, a aprendizagem leva ao considera dois níveis de desenvolvimento: Nível 

de desenvolvimento real: conjunto de atividades que a criança consegue resolver sozinha. 

Esse nível é indicativo de ciclos de desenvolvimento já completados. Nível de 

desenvolvimento potencial: conjunto de atividades que a criança não consegue realizar 

sozinha, mas que, com a ajuda de alguém que lhe dê algumas orientações adequadas, ela 

consegue resolver. 

Para Vygotsky (1997), o nível de desenvolvimento potencial é muito mais indicativo 

do desenvolvimento da criança que o nível de desenvolvimento real, a distância entre os dois 

níveis caracteriza o que Vygotsky denominou de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). 

Na Teoria do Apego de John Bowlby (2002) é enfatizada a importância dos 

relacionamentos afetivos entre a criança e os cuidadores. Ele descreveu quatro fases do 
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desenvolvimento do apego: pré-apego (do nascimento as 6 semanas), apego indiscriminado 

(das 6 semanas aos 6-7 meses), apego específico (dos 7-9 meses aos 18 meses-2 anos) e 

formação de parceria (a partir dos 2 anos). Essas fases refletem a progressão gradual da 

criança em direção a um apego mais específico e duradouro com os cuidadores. 

Ainda há a Teoria do Desenvolvimento Socioemocional de Erik Erikson (1994) que 

propõe uma teoria do desenvolvimento que enfatiza os aspectos sociais e emocionais. Ele 

descreveu oito estágios do ciclo de vida, e a primeira etapa, confundida muitas vezes com a 

infância, é a Confiança versus Desconfiança (do nascimento aos 18 meses). Para ele, cada 

estágio envolve uma crise psicossocial que precisa ser resolvida para um desenvolvimento 

saudável. 

Em relação às fases do desenvolvimento infantil, embora as teorias diferem em alguns 

aspectos, há algumas semelhanças comuns a maioria das teorias reconhece que a infância é 

uma época de rápido crescimento e mudança, em que habilidades motoras, linguagem, 

cognição, emoções e interações sociais se desenvolvem de forma progressiva, essas fases 

geralmente são divididas em estágios como recém-nascido, lactente, criança pré-escolar, 

criança em idade escolar e adolescência, cada uma com características e marcos específicos 

de desenvolvimento. 

É importante lembrar que o desenvolvimento infantil é influenciado por fatores 

individuais, sociais e culturais, e que as crianças podem apresentar variações no ritmo e 

sequência de desenvolvimento. 

Diante dos estudos realizados e escritos pelos autores acima apresentados, 

compreendemos que o período da infância não pode ser como um fim em si mesma, ou até 

um entendimento uniforme sobre o período na qual a fase se compreende. Mesmo com suas 

discordâncias quanto às idades e suas possíveis características, os autores convergem em um 

ponto sensível, a infância tem suas subdivisões e cada uma são compostas por características 

próprias, o que deve nos levar a refletir sobre as intervenções pedagógicas personalizadas.  

Diversas teorias psicológicas apontam para a importância da família e da escola na 

Educação Infantil. Na teoria psicanalítica, por exemplo, a família é vista como a primeira 

instituição social que a criança tem contato, e é nela que se estabelecem os vínculos afetivos 

que são essenciais para o desenvolvimento emocional saudável. De modo semelhante, a 

escola é vista como uma instituição que oferece novos desafios intelectuais e sociais à criança, 

contribuindo para a formação de sua personalidade. 

A aproximação entre família e escola é relevante na Educação Infantil, sendo que as 

teorias psicológicas e as fases da infância apontam para a importância deste vínculo. A 
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colaboração entre essas duas instituições é essencial para oferecer um ambiente de 

aprendizagem adequado e emocionalmente saudável para a criança, contribuindo para seu 

desenvolvimento integral. 

Na fase escolar, a aproximação entre família e escola é fundamental para que a criança 

se sinta acolhida e valorizada, além de favorecer a cooperação entre as instituições para 

oferecer um ambiente de aprendizagem enriquecedor para a criança. Tema que será explorado 

a seguir.  
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3 A FAMÍLIA E SUA RELAÇÃO COM A ESCOLA 

 

Desde o surgimento da educação formal, a escola tem sido vista como o principal local 

responsável pela formação educacional dos indivíduos, no entanto, a influência da família é 

determinante no processo de desenvolvimento do indivíduo. Uma relação saudável e 

colaborativa entre a família e a escola é vital para o sucesso acadêmico e social dos alunos. 

A família é a primeira instituição social que a criança conhece, e sua influência é 

decisiva para seu desenvolvimento. O envolvimento da família na vida escolar do filho é 

importante, pois fortalece a relação entre a escola, a criança e seus familiares. Quando a 

escola e a família trabalham juntas, a criança recebe um suporte educacional mais completo e 

suas chances de sucesso aumentam. 

Uma boa relação entre família e escola permite que os familiares participem de 

decisões importantes que afetam o processo de desenvolvimento dos alunos, isso inclui 

escolhas de matérias, atividades extracurriculares, prestação de contas e planos para o futuro, 

além disso, a participação da família no processo educacional pode aumentar a autoestima do 

aluno, aumentar sua motivação e interesse na escola, e torná-lo mais engajado. 

Ao mesmo tempo, a escola pode ajudar as famílias com a educação dos filhos, 

compartilhando informações sobre estratégias educacionais e políticas escolares. Ela também 

pode fornecer informações sobre o desenvolvimento dos alunos, suas necessidades e áreas de 

melhoria. Os professores podem ajudar os pais e cuidadores a entenderem e apoiarem melhor 

as necessidades individuais de seus alunos. 

A relação família-escola é uma questão na qual se dá ao longo do percurso 

educacional do aluno, cabe esta construir um diálogo com aquela, ou seja, criar uma relação 

na qual contemplar os interesses em benefício do educando. Uma vez que a família e a escola 

apresentam tarefas distintas, porém, devem ser complementares (PAROLIN, 2010b) 

  A parceria entre escola e família fortalece a educação das crianças, promovendo um 

ambiente de suporte consistente e integrado. Quando pais e professores estão alinhados, as 

chances de sucesso acadêmico e desenvolvimento social dos alunos aumentam 

significativamente. Conforme afirma Fernandes (2006, p 31): 

 

Os pais são os responsáveis legais e morais pela educação de seus filhos. A 

educação escolar não os exime desta responsabilidade, tornando inegável a 

importância da participação dos mesmos. Porém é difícil definir o papel que 

cabe aos pais assim como distinguir os temas que envolvem seu papel 

complementar, mas, sociologicamente são os primeiros a iniciar a 

socialização da criança.  
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A família constitui um grupo, cuja estrutura se relaciona com a organização da 

personalidade do indivíduo, ela é o primeiro agrupamento e o que está mais próximo da 

unidade da personalidade e em termos de crescimento do indivíduo. Bons pais constroem um 

lar e mantêm-se juntos, provendo então uma relação básica de cuidados à criança e mantendo, 

portanto, um contexto em que cada criança encontra gradualmente a si mesma (seu self) e ao 

mundo, e uma relação operativa entre ela e o mundo. Em relação ao self  Winnicott (1975) 

nos esclarece que: 

 

O sentimento de identidade – de ser subjetivo, está vinculado à constituição 

de um self integrado, uma unidade psíquica que, para se constituir 

adequadamente, precisa da presença e do olhar de uma outra pessoa 

significativa. Na existência de um ambiente propício para receber os gestos 

espontâneos do bebê, entendê-lo e refleti-lo, é que o ser humano torna-se 

capaz de construir uma referência de si mesmo. É no brincar que a pessoa, 

criança, adolescente e/ou adulto, pode ser criativo e utilizar sua 

personalidade integral – e ao ser criativo que o indivíduo descobre o eu 

(self). (WINNICOTT, 1975, p. 80-81) 

 

É no ambiente familiar, que Winnicott (1975) enfatiza que a família possui um lugar 

claramente definido naquele ponto em que a criança em desenvolvimento, trava contato com 

as forças que operam na sociedade. As relações da criança com a mãe, originam os alicerces 

da saúde mental do indivíduo. 

Nos últimos anos, tem se tornado cada vez mais evidente a importância da relação da 

família com a escola na educação infantil, por se tratar de uma parceria fundamental para o 

desenvolvimento das crianças nesta fase da vida, já que é nela que boa parte das 

aprendizagens essenciais para a formação cognitiva, emocional e social são estabelecidas.  

Os primeiros anos de vida são períodos sensíveis para a aprendizagem de habilidades, 

desenvolvimento de aptidões e competências de modo mais facilitado, configurando as 

chamadas janelas de oportunidades. Elas são períodos em que o aprendizado de determinadas 

habilidades e competências acontecem de maneira mais facilitada quando os indivíduos são 

expostos a estímulos e experiências para este determinado aprendizado. 

Vale salientar que apontar os períodos de maior facilidade para o aprendizado, não 

significa que esta janela de aprendizagem, ou seja, oportunidade, segue e deve ser 

desenvolvida com apoio de boas práticas pedagógicas, não fechou, a habilidade poderá mais 

ser aprendida, porém, devemos sempre pensar em aproveitar estas janelas de oportunidades 

para que possamos alcançar a potencialidade máxima de cada habilidade. Citaremos a seguir a 
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algumas áreas que oportunizam essa observação a luz dos estudos de Doherty (1997 apud 

Bartoszeck 2007, p, 23): 

 

Linguagem - 9 meses a 8 anos; Visão: 0 a 6 anos; Controle emocional: 9 

meses a 6 anos; Símbolos: 18 meses a 8 anos; Habilidades sociais: 4 a 8 

anos; Quantidades relativas: 5 a 8 anos; Música: 4 a 11 anos; segundo 

idioma: 18 meses a 11 anos;  

 

É importante destacar que identificar os períodos de maior facilidade para o 

aprendizado não significa que as oportunidades de aprendizagem estejam completamente 

fechadas após esses períodos. No entanto, é crucial aproveitar essas janelas de oportunidades 

para alcançar o máximo potencial em cada habilidade, com o apoio de boas práticas 

pedagógicas.  

A maioria das janelas de oportunidades ocorrem no Ensino Básico, onde a Educação 

Infantil faz parte, portanto todas as parcerias possíveis devem ser estabelecidas para 

potencializar a aquisição das habilidades necessárias ao seu desenvolvimento pleno. A 

parceria família/escola nesta etapa contempla o suporte para o emocional, manutenção de 

rotina, responsabilização com as atividades escolares e as atividades de vida diária, dentre 

outras. 

A herança genética, os cuidados e experiências vividas nos primeiros anos de vida têm 

efeitos importantes e cruciais sobre a aprendizagem, cognição, saúde física e mental por todo 

o ciclo da vida. 

É relevante frisar que a relação entre família e escola é fundamental para o sucesso 

acadêmico e social dos alunos, ao trabalharem juntas, a escola e a família podem fornecer um 

ambiente de aprendizagem mais completo e enriquecedor. É importante que ambos os lados 

se comuniquem abertamente, respeitem as diferenças e conheçam seus respectivos papéis no 

processo educacional. Só assim a relação será produtiva e benéfica para todos. 

A família é uma das instituições sociais mais antigas e importantes da humanidade, 

sendo considerada a base da sociedade, no entanto, as concepções e conceitos de família têm 

evoluído significativamente ao longo do tempo, refletindo as mudanças sociais, culturais e 

econômicas de cada período histórico. 

A família é a primeira instituição social que promove o desenvolvimento individual do 

homem, é a primeira formação. É considerada a base de tudo e necessária para a evolução do 

homem, e é neste ambiente que a criança será exposta pela primeira vez a componentes 

curriculares que contribuem para sua formação pessoal.  
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Giddens (1991, p. 242) destaca o conceito de família como:  

 

Um grupo de pessoas ligadas diretamente por conexões de parentesco, cujos 

membros adultos assumem responsabilidades por cuidar das crianças. Os 

laços de parentesco são conexões entre os indivíduos estabelecidas seja pelo 

casamento ou pelas linhas de descendência que conectam parentes de sangue 

(mães, pais, filhos etc.). 

 

Antes da modernidade, a família era vista como um grupo de sangue, isto é, uma 

unidade biológica formada por pai, mãe e filhos. Esse modelo predominou ao longo da 

história, mas começou a ser questionado a partir do século XIX, quando surgiram novas 

formas de organização familiar. A família, em suas diversas formas, é a base para a formação 

dos indivíduos no meio social, pois é por meio do conhecimento informal que surgem os 

modos iniciais de vida em sociedade. Porém, para que a formação seja completa, é necessário 

outro tipo de conhecimento, o formal e sistemático, fornecido pela escola.  

As funções de cada família variam de acordo com a faixa que cada uma delas ocupa na 

organização social e na economia do país ao qual pertence. É necessário distinguir as 

expectativas sociais em relação à família, bem como aquelas que ela mesma tem. 

A família desempenha diferentes funções na sociedade e na economia, variando de 

acordo com a faixa social que ocupa e as expectativas sociais envolvidas. É importante 

reconhecer que as expectativas em relação à família podem variar culturalmente e ao longo do 

tempo. No entanto, vou abordar algumas funções gerais que a família pode desempenhar. 

Reprodução e cuidado com os filhos: A família é fundamental para a reprodução e 

criação dos filhos. É nesse contexto que ocorre a formação e socialização das novas gerações. 

Os pais são responsáveis por cuidar, educar e transmitir valores e normas culturais aos filhos. 

Suporte emocional e afetivo: A família oferece um ambiente de apoio emocional e 

afetivo para seus membros. Ela proporciona um espaço seguro onde os indivíduos podem 

expressar seus sentimentos, compartilhar alegrias e tristezas e buscar consolo nos momentos 

difíceis. 

Segurança e proteção: A família é uma fonte de segurança física e emocional. Ela deve 

proteger seus membros de ameaças externas, garantir abrigo, alimentação e cuidados básicos. 

Além disso, a família oferece um sentimento de pertencimento e identidade, o que ajuda a 

construir a autoestima dos indivíduos. 

Transmissão de valores e cultura: A família desempenha um papel crucial na 

transmissão de valores, tradições e normas culturais de uma geração para outra. Através da 
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interação familiar, os membros aprendem comportamentos, crenças e práticas que são 

consideradas importantes dentro de sua comunidade. 

Suporte econômico: Em muitas famílias, há a divisão de responsabilidades financeiras 

e o compartilhamento de recursos. A família pode prover suporte econômico aos seus 

membros, garantindo sustento, educação e acesso a oportunidades econômicas. 

É importante ressaltar que as expectativas em relação à família podem variar 

culturalmente e dependem do contexto socioeconômico. Além das expectativas sociais, as 

próprias famílias podem ter suas próprias aspirações e expectativas internas, relacionadas ao 

bem-estar, felicidade e realização pessoal de seus membros 

De acordo com os estudos de Fonseca (2005, p.51) família é apresentada como: 

 
Coisas diferentes, dependendo da categoria social. Enquanto entre pessoas 

da elite prevalece a família como linhagem (pessoas orgulhosas de seu 

patrimônio), que mantém entre elas um espírito corporativista, as camadas 

médias abraçam em espírito e em prática a família nuclear, identificada com 

a modernidade. Para os grupos populares o conceito de família está ancorado 

nas atividades domésticas do dia a dia e nas redes de ajuda mútua. 

 

 

A diversidade de formas de família tem gerado tensões e debates acerca do seu 

significado e da sua função, porém é preciso reconhecer que as mudanças nas formas de 

família têm gerado tensões e debates acerca do seu significado e da sua função, algumas 

pessoas acreditam que a “família tradicional (é a única forma legítima e adequada de 

constituir uma família, enquanto outras consideram que a diversidade familiar é um valor em 

si mesmo e deve ser respeitada e reconhecida). 

Em suma, as concepções e conceitos de família têm sido objeto de reflexão e 

transformação ao longo da história, refletindo as mudanças sociais, culturais e econômicas de 

cada período, independentemente do tipo de família, é fundamental reconhecer seu papel e 

sua importância na formação da identidade pessoal e coletiva dos indivíduos, bem como na 

construção e manutenção da sociedade. 

 

3.1 A estrutura familiar e suas mudanças 
 

Este tema desperta grande interesse em diversas áreas do conhecimento, como 

sociologia, psicologia e antropologia ao longo da história. A concepção do que é uma família 

e sua composição tem passado por mudanças significativas, resultantes de diversos fatores 

sociais, culturais e econômicos. 
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De acordo com as pesquisas mais recentes, a família nuclear tradicional, composta por 

pai, mãe e filhos, está abrindo espaço para outras configurações, como a família 

monoparental, composta por apenas um dos pais, a família recomposta, com pais que se 

separam e se unem novamente com outros parceiros, a família homo parental, composta por 

casais do mesmo sexo que têm filhos, que também está ganhando reconhecimento e aceitação.  

Com avanços nos direitos LGBTQP+ (Lésbica, Gay, Bissexual, Transgênero, Queer, 

Pansexual) e nas leis de adoção e reprodução assistida, casais do mesmo sexo têm a 

oportunidade de formar famílias e criar filhos, podendo adotar crianças e ter filhos biológicos 

por meio de técnicas de reprodução assistida ou co-parentalidade com um terceiro.  

Essas mudanças são reflexos das evoluções da sociedade, que passou a valorizar mais 

a diversidade e a estabelecer novas formas de relacionamento e convivência. A mudança da 

mulher para o mercado de trabalho, a ampliação dos direitos civis dos homossexuais e o 

aumento da expectativa de vida, também vêm contribuindo para que a estrutura familiar se 

modifique. 

A Família Adotiva envolve pais que optam por criar crianças que não são 

biologicamente suas, a adoção pode ocorrer tanto por casais quanto por pais solteiros. As 

famílias adotivas podem ter uma estrutura nuclear ou estendida, dependendo do número de 

filhos adotivos e do envolvimento de outros parentes. 

Apesar dessas mudanças, a família continua exercendo um papel fundamental na vida 

das pessoas e ainda é considerada a base da formação e da educação de indivíduos, marcada 

por relações afetivas e de apoio mútuo que têm papel importante na formação da identidade 

de cada um. Mesmo com rupturas e/ou conflitos, a família é um núcleo onde se busca e 

oferece acolhimento, cuidado e amor. 

No entanto, há de se destacar que as mudanças na estrutura familiar geram impactos 

na vida dos envolvidos. Novas dinâmicas e desafios aparecem tanto nos aspectos financeiros e 

legais, quanto nos emocionais e sociais, para acomodar a nova estrutura. Entre os principais 

desafios estão a divisão de tarefas e responsabilidades, a adaptação às diferentes 

personalidades e gerações, a busca pela estabilidade financeira e o enfrentamento das rupturas 

e das separações. 

É importante lembrar que a mudança na estrutura familiar faz parte de um processo de 

evolução social e deve ser vista como uma oportunidade de abertura e valorização da 

diversidade. Apesar dos desafios, a família continua sendo um pilar importante na formação 

de indivíduos e na construção de uma sociedade mais justa e harmoniosa. 
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Apesar de, e em função de as transformações no formato e na configuração das 

famílias, não alteram a relevância da participação da mesma no processo educativo dos seus 

filhos. Como mencionado acima, os papéis exercidos por membros do núcleo familiar 

permanecem, apesar dos agentes executores não corresponderem aos mesmos de tempos atrás. 

Exercer o elo família/escola é função central, ou seja, alguém no meio familiar deverá assumi-

la.  

A interação entre família e escola desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento e no sucesso educacional das crianças. Essa parceria colaborativa é essencial 

para promover um ambiente de apoio e enriquecimento para o aprendizado dos estudantes. 

Aqui estão algumas das principais razões pelas quais a interação entre família e escola é 

importante: 

Desenvolvimento integral da criança: A família e a escola têm influências 

complementares no desenvolvimento da criança a interação entre esses dois ambientes 

permite uma abordagem mais abrangente e holística para atender às necessidades físicas, 

emocionais, sociais e intelectuais da criança. 

Sucesso acadêmico: Estudos mostram consistentemente que crianças cujas famílias 

estão envolvidas ativamente em sua educação tendem a obter melhores resultados 

acadêmicos. Quando a família e a escola trabalham juntas, elas podem identificar e abordar 

desafios acadêmicos precocemente, fornecer apoio extra quando necessário e incentivar o 

envolvimento da criança na aprendizagem. 

Consistência e coerência: A comunicação regular e a colaboração entre a família e a 

escola ajudam a garantir que haja consistência e coerência nas expectativas e abordagens 

educacionais isso proporciona um ambiente previsível e estável para a criança, o que é 

essencial para o seu progresso acadêmico e bem-estar geral. 

Reforço dos valores e habilidades: A família e a escola compartilham a 

responsabilidade de transmitir valores, ética e habilidades importantes para a criança 

trabalhando em conjunto, elas podem ajudar a reforçar a importância de qualidades como 

respeito, responsabilidade, trabalho em equipe e empatia, tanto em casa quanto na escola. 

Engajamento e motivação: quando a família e a escola se envolvem ativamente na 

educação da criança, isso demonstra o valor que ambos atribuem ao seu aprendizado. Esse 

envolvimento aumenta a motivação da criança, promove o entusiasmo pela escola e ajuda a 

criar uma mentalidade positiva em relação à aprendizagem. 

Resolução de problemas e apoio: A interação entre família e escola é especialmente 

importante quando se trata de resolver problemas ou enfrentar desafios através de uma 
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comunicação aberta e colaborativa, a família e a escola podem trabalhar juntas para identificar 

soluções, fornece suporte adicional e garantir que a criança receba a ajuda necessária para 

superar dificuldades. 

Nas diferentes sociedades humanas, os indivíduos dão respostas culturais às 

necessidades básicas com uma diversidade sem fim. Contudo, permanece como algo universal 

a presença das instituições sociais que são fundamentais para a organização e a formação de 

uma sociedade cada vez mais desenvolvida. O sociólogo Dürkheim (1973, p. 34) destaca que: 

 

O ponto de partida é a família, o espaço privado das relações de intimidade e 

afeto, em que geralmente pode-se encontrar alguma compreensão e refúgio, 

apesar dos conflitos. É o espaço onde se aprende a obedecer a regras de 

convivência, a lidar com a diferença e a diversidade. Já a sociedade é uma 

realidade externa e anterior ao indivíduo, pois quando este nasce aquela já 

está constituída com seus costumes, conhecimentos e outros bens culturais. 

 

Partindo desse pressuposto, a família é a base para a formação do indivíduo, ou seja, 

“a família é a primeira agência socializadora – base das primeiras relações, interações e 

aprendizado” (SILVA, 2011, p. 8); na grande maioria das vezes, o indivíduo pode levar a 

bagagem de casa para a vivência em sociedade. Sendo assim, pode refletir positiva ou 

negativamente em sociedade, de acordo com o conhecimento informal adquirido pelo 

indivíduo (FORQUIN, 1993, p. 76). 

Na Educação Infantil é importante buscar organizar meios de comunicação com os 

familiares, que funcionem e que tenham como eixo orientador ouvir sistematicamente (em 

reuniões ou informalmente) os membros da família e mantê-los informados sobre tudo o que 

se refere à vida escolar de seus filhos. 

 

Uma ligação estreita e continuada entre os professores e os pais leva, pois, a 

muita coisa mais que a uma informação mutua: este intercâmbio acaba 

resultando em ajuda recíproca e, freqüentemente, em aperfeiçoamento real 

dos métodos. Ao aproximar a escola da vida ou das preocupações 

profissionais dos pais, e ao proporcionar, reciprocamente, aos pais um 

interesse pelas coisas da escola, chega-se até mesmo a uma divisão de 

responsabilidades [...] (PIAGET, 2007, p. 50). 

 

A educação é um processo social estreitamente relacionado com a transformação 

social e um importante fator de transformação social, que se orienta para a transformação 

econômica, cultural, social e política. Nessa direção, a educação se destaca por preparar os 

indivíduos para viver em sociedade; por meio do processo de educação, os indivíduos irão se 

conscientizar das mudanças existentes na sociedade e assim contribuir com os cidadãos. 



 

 
35 

Nesse sentido, a educação não se limita às escolas, ela ocorre também em outras esferas da 

sociedade, começando em casa. 

A Educação tem como função instruir, mas não uma instrução mecânica, esta deve 

implicar na capacitação dos cidadãos para pensar e analisar situações problemas, apoiar no 

pensamento para fazer escolhas, agir com ética e responsabilidade. 

Os pais são responsáveis pelo progresso de seus filhos, por estarem com eles na vida 

escolar e por entender como funciona o ambiente escolar geral em que seus filhos estão 

inseridos; portanto, esse elemento de envolvimento melhora o processo de ensino dos alunos. 

Porém, devido a uma série de fatores como excesso de trabalho e falta de comprometimento, a 

família acabou se afastando da escola e criando um grande problema. Como afirma Macedo 

(et al 1996, p. 12),  

 

Esta é uma relação permeada pelos mais diversos fatores: o sofrimento dos 

pais por afastarem seus filhos de si mesmos; os desejos de que a escola lhes 

ofereça o melhor, em todos os aspectos; a necessidade da garantia dos 

melhores cuidados para com as crianças; os ciúmes que sentem os pais ao 

dividirem os filhos com os professores; o medo do fracasso escolar; as 

projeções dos próprios fracassos compensados através dos filhos; o pouco 

interesse pela vida escolar dos filhos; as super exigências dos pais; as 

atitudes de aceitação ou não dos filhos; as questões de rejeição ou 

negligência; as dificuldades pessoais dos pais; o contexto sócio-econômico-

histórico em que se fundamenta a família; a permissividade ou o 

autoritarismo; as relações de amor e hostilidade; a violência contra os filhos 

ou entre familiares; as atitudes, padrões e valores morais da família; o 

relacionamento entre casal e filhos; doenças, separação, desemprego; os 

diferentes modelos de organização familiar. 

 

Essa relação está influenciada por uma ampla variedade de fatores. Os pais sofrem ao 

se separarem de seus filhos, desejando que a escola ofereça o melhor em todos os aspectos. 

Existe a necessidade de garantir os melhores cuidados para as crianças, enquanto os pais 

podem sentir ciúmes ao compartilhá-las com os professores.  

O medo do fracasso escolar e a projeção de seus próprios fracassos podem se 

manifestar através dos filhos. Alguns pais têm pouco interesse na vida escolar dos filhos, 

enquanto outros têm expectativas excessivas. As atitudes de aceitação ou rejeição, assim 

como a negligência, também são questões presentes. As dificuldades pessoais dos pais, assim 

como o contexto socioeconômico e histórico no qual a família está inserida, desempenham 

um papel importante. A permissividade ou autoritarismo, as relações de amor e hostilidade, e 

a violência intrafamiliar também afetam essa dinâmica.  
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Os valores morais, os padrões e as atitudes da família têm influência significativa, 

assim como o relacionamento entre o casal e os filhos. Doenças, separação conjugal e 

desemprego também podem afetar essa relação. Além disso, diferentes modelos de 

organização familiar têm suas peculiaridades nessa dinâmica 

Há, portanto, uma grande preocupação em que a educação seja uma atividade política 

e não apenas um trabalho técnico, pois exige um projeto social. Com o tempo limitado que os 

pais e responsáveis têm para educar seus filhos, as famílias agora esperam mais da escola. 

Esta preocupação pode enfraquecer e ameaçar as funções das instituições familiares, 

as alterações culturais, sociais, políticas e económicas a que hoje se encontra submetida a 

instituição familiar podem afetar a sua criação e práticas educativas para com os filhos, 

deixando talvez esta função a cargo de toda a sociedade, desde as escolas ao Estado, com 

outros meios de coação que podem conduzir à sanções, porque a família não tem influência.  

Carvalho (2004) destaca:  

 

A família não é o único canal pelo qual se pode tratar a questão da 

socialização, mas é, sem dúvida, um âmbito privilegiado, uma vez que este 

tende a ser o primeiro grupo responsável pela tarefa socializadora e constitui 

uma das mediações entre o indivíduo e a sociedade. Sob este prisma, a 

família não só interioriza aspectos ideológicos dominantes na sociedade 

como projeta, ainda, em outros grupos os modelos de relação criados e 

recriados dentro do próprio grupo (CARVALHO, 2004, p. 42). 

 

A escola acabou por se tornar uma das instituições sociais mais importantes na 

mediação dessa relação entre os indivíduos e a sociedade que marcava a transmissão cultural 

de valores morais, de comportamento e de socialização. Ensina a vida de seus alunos, alunos e 

famílias cada vez mais alternativas: orientação sexual e profissional, valores, ideais, vida 

como um todo. Neste processo, é muito importante que a família e a escola sejam parceiras, 

dedicadas à educação das crianças e jovens, sempre em contato e procurando compreender o 

processo educativo como algo que deve ser partilhado.  

De acordo com Silva (2011) “A escola não deveria viver sem a família e nem a família 

deveria viver sem a escola. Uma depende da outra na tentativa de alcançar o maior objetivo, 

qual seja, o melhor futuro para o filho e educando e, automaticamente, para toda a sociedade”. 

A interdependência entre escola e família é essencial, pois ambas são fundamentais 

para alcançar o objetivo máximo: garantir um futuro promissor para os filhos e educandos, 

beneficiando assim toda a sociedade. A escola não pode prescindir da família, assim como a 

família não pode prescindir da escola. Juntas, trabalham em busca desse objetivo 
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4 METODOLOGIAS 

 

  Neste estudo referem-se às pesquisas de cunho bibliográfico e qualitativo, respaldada 

em autores como: Fonseca (2002), Fonseca (2005), Ariés (2006), Saviani (2009), dentre 

outros, que serviram de base para uma investigação estável, podendo ser consultados diversas 

vezes, para diferentes tipos de estudos, fundamentando e complementando as colocações. 

Acreditamos que essas metodologias dão suporte para alcançarmos o objetivo pretendido e 

aprofundamentos, de maneira a permitir um conhecimento amplo e detalhado acerca do objeto 

investigado. 

 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências 

teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 

livros, artigos científicos e páginas de web sites. Qualquer trabalho científico 

inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador 

conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas 

científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando 

referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou 

conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a 

resposta (FONSECA, 2002, p. 32). 

 

Sob a ótica dos estudos de Gil (2010, p. 44) tem como principais exemplos as 

‘investigações sobre ideologias ou aquelas que se propõem à análise das diversas posições 

acerca de um problema’.  

A pesquisa qualitativa é caracterizada pela compreensão profunda ou detalhada da 

natureza do fenômeno de estudo. Para Richardson (2007), a pesquisa qualitativa é uma 

tentativa de compreender as características situacionais e particulares de um determinado 

fenômeno de estudo. Segundo Haguette (2003, p. 63) “os métodos qualitativos enfatizam as 

especificidades de um evento em termos de suas origens e de sua razão de ser”. Na pesquisa 

qualitativa se podem levantar as perspectivas dos participantes, ou seja, pode-se levar em 

consideração o seu ponto de vista, e assim analisar, contestar e comparar as respostas obtidas. 

Dessa forma, a combinação desses métodos, pesquisa bibliográfica e pesquisa 

qualitativa, pode proporcionar uma abordagem mais completa e enriquecedora para o estudo 

de fatos complexos, permitindo a visualização dos movimentos teóricos e intelectuais na 

literatura. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A relação entre família e escola na Educação Infantil é uma das maiores questões 

enfrentadas por pais, professores e pesquisadores, principalmente pela importância que esses 

dois agentes têm para o desenvolvimento integral das crianças. Nesse sentido, este ensaio 

alcançar o objetivo apresentar os resultados e a discussão de estudos que abordaram essa 

temática. 

Os estudos mostram que esta etapa do Ensino Básico deve ser vista como um processo 

contínuo, que envolve não só a escola, mas também a família e a comunidade. A interação 

entre família e escola é fundamental, pois ambos têm papéis importantes a desempenhar no 

desenvolvimento das crianças. Pesquisas apontam que a presença dos pais na escola pode 

melhorar a qualidade do ensino, bem como a motivação e o desempenho escolar das crianças. 

Alguns estudos analisaram a visão dos pais sobre a participação na vida escolar dos 

filhos. O resultado indicou que os pais têm um papel importante em influenciar a educação 

dos filhos desde a primeira infância, e reconhecem que a participação deles na escola é 

fundamental para o sucesso escolar dos filhos. 

Por outro lado, o estudo demonstrou que a presença dos pais na escola pode ser 

influenciada pela cultura e pela renda familiar. Um ambiente familiar que valoriza a educação 

e a participação dos pais pode ser um fator determinante para uma maior presença na escola. 

Além disso, as famílias com maior renda tendem a se envolver mais na educação dos 

filhos, seja por meio da participação em reuniões escolares ou da contratação de um professor 

particular. 

Outras pesquisas destacam a importância da comunicação entre família e escola. A 

comunicação regular entre escola e pais pode melhorar a participação dos pais na vida escolar 

dos filhos, além de ajudar a identificar dificuldades precocemente e encontrar soluções para 

elas. Os pesquisadores destacaram, ainda, que a comunicação eficaz pode ajudar a construir 

uma relação de confiança entre escola e família, o que pode influenciar positivamente o 

desenvolvimento das crianças. 

Há de se destacar os aspectos comportamentais e limites de conduta, função destinada 

prioritariamente a família, é neste ambiente que são conhecidos os primeiros modos de fazer e 

de se comportar diante das situações. A família deve ser um referencial de autoridade, deve 

realizar um papel balizador, para que as crianças ao adentrar em círculos sociais maiores, 

como a escola, já estejam munidos de condutas aceitáveis socialmente. 
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 Além disso, a comunicação regular entre família e escola é um fator determinante 

para o sucesso da Educação Infantil. A relação entre família e escola é um aspecto 

fundamental para o sucesso da Educação Infantil. A participação dos pais na vida escolar dos 

filhos pode trazer benefícios para o desenvolvimento escolar e social das crianças. 

As famílias devem eleger com ponto inegociável para manter um desempenho 

satisfatório das crianças, deixando claro sua confiança nos profissionais que formam a 

instituição escolar na qual a criança faz parte, contribuindo para construção da relação de 

prazer e segurança que precisa ser estabelecida nos primeiros anos de escolaridade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
40 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A família desempenha um papel fundamental na formação do indivíduo dentro da 

sociedade. Desde os primeiros anos de vida, os membros da família compartilham 

conhecimentos, valores e tradições que ajudam a moldar a identidade e as primeiras noções de 

convivência em sociedade. É na família que a criança aprende conceitos básicos, como a 

importância do respeito, da solidariedade e das responsabilidades. 

Para que a formação do indivíduo seja completa, é necessário o conhecimento 

formalizado e sistematizado, que é fornecido pela escola. A escola desempenha um papel 

complementar à família, proporcionando uma educação que visa ampliar os horizontes do 

conhecimento e desenvolver habilidades acadêmicas, intelectuais, sociais e emocionais. 

Através do currículo escolar, os alunos têm acesso a disciplinas como matemática, ciências, 

história, literatura, além de atividades extracurriculares que promovem o desenvolvimento 

integral do indivíduo. 

A família e a escola são partes essenciais do processo de ensino e aprendizagem. 

Enquanto a família oferece o suporte emocional, os valores e as primeiras experiências 

sociais, a escola fornece uma estrutura educacional mais formal, com professores 

especializados, currículos e métodos de ensino adequados. Ambas as instituições trabalham 

juntas para promover a educação integral do indivíduo, buscando desenvolver suas 

habilidades cognitivas, sociais, emocionais e éticas. Dessa forma, é importante reconhecer a 

importância tanto da família quanto da escola na formação do indivíduo em meio social. Elas 

desempenham papéis complementares e indispensáveis no processo educacional, fornecendo 

diferentes tipos de conhecimento e experiências que contribuem para o desenvolvimento 

integral e a preparação do indivíduo para a vida em sociedade. 

O funcionamento da vida social ocorre de forma interdependente na formação de 

instituições de educação, cada uma com funções próprias; elas têm o mesmo objetivo: educar 

os indivíduos para a vida em sociedade. Existe a necessidade de cooperação entre as duas 

instituições, pois ambas contribuem para o processo de educação para a cidadania. 

É, portanto, muito importante que haja uma sinergia entre essas instituições 

educacionais e as instancias sociais para que a formação do indivíduo seja completa por meio 

dos saberes informais transmitidos pela família e dos saberes formais adquiridos e 

desenvolvidos na escola.  

Tanto a escola quanto a família devem, portanto, se organizar da melhor forma 

possível para que o diálogo e essa sinergia surjam tanto para o envolvimento da família na 
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escola quanto para a educação. As escolas, por outro lado, precisam conceber para envolver a 

família no processo educacional, devendo orientar os pais de uma forma que conduza ao 

relacionamento.  

A escola precisa se planejar para que saiba administrar a visita familiar e entenda a 

importância disso. Um bom dever de casa elaborado pelos professores pode causar uma 

aprendizagem muito eficaz. Atividades simples para dentro e fora de sala são muito 

importantes para que o aluno domine os fatos e conceitos desenvolvendo seu pensamento 

crítico e estabelecendo vínculo com o ambiente. A exemplo disso temos as atividades de casa 

que favorece nos seguintes aspectos: ajuda a estabelecer o hábito de estudar em casa; prepara 

o aluno para aprender de forma autônoma; pode ser um aspecto central para uma interação 

familiar construtiva; permite aos pais saber o que o aluno vai aprender na escola; garantia de 

tempo gasto em atividade construtiva; ampliação da aprendizagem formal; permitir ao 

professor um progresso frequente do aluno. 

. 
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